
 
 

 

EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 510.483 - SC (2019/0138734-8)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : EVERTON SOTTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   TAUSER XIMENES FARIAS  - BA040882 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. EXAME 
SUFICIENTE DOS TEMAS. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.

I - Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, serão cabíveis 
embargos declaratórios quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão no julgado. Não se prestam, portanto, ao reexame da matéria analisada no 
recurso.

II - Ao concluir a Turma que "no caso das penas restritivas de direitos, a 
Corte Especial deste Superior Tribunal de Justiça manteve o entendimento de que 
não cabe execução provisória antes do trânsito em julgado, nos termos do art. 147 
da Lei de Execução Penal, consoante julgamento dos EDcl no AgRg no RE nos 
EDcl no AgRg no AREsp 971.249/SP, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 
28/11/2017.", por consequência, assentou a limitação do entendimento proferido pelo 
col. STF no HC n. 126.292/SP e nas ADCs n.s 43 e 44. 

III - Não se vislumbra vício algum no v. acórdão embargado, pois o teor da 
prestação jurisdicional corresponde aos fundamentos constantes dos autos e adequou-se 
ao tema suscitado no recurso, com esteio na jurisprudência pacífica desta Corte Superior 
de Justiça e nos limites do que foi alegado na petição recursal. 

IV - "[...] 3. Não se pode conceber a análise da discussão por outra linha 
de raciocínio somente para possibilitar subsequente interposição recursal, eis que 
as hipóteses legais não contemplam o oferecimento de embargos apenas com a 
finalidade de se prequestionar matéria para fins de recurso extraordinário." (EDcl 
no HC 403.848/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 
19/12/2017, grifei)

V - Mesmo para fins de prequestionamento, os embargos de declaração são 
cabíveis apenas quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão, nos 
termos do art. 619 do Código de Processo Penal, hipóteses que não se verificam no 
caso do v. aresto embargado, que, portanto, deve prevalecer. 

Embargos rejeitados.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

rejeitar os embargos.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 1º de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro Leopoldo de Arruda Raposo  
(Desembargador Convocado do TJ/PE) 

Relator
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 510.483 - SC (2019/0138734-8)
  

RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : EVERTON SOTTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   TAUSER XIMENES FARIAS  - BA040882 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Trata-se de embargos de 

declaração opostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face de v. acórdão 

prolatado por esta Quinta Turma, assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. 
INEXISTÊNCIA. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DAS PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

II - "A execução provisória de acórdão penal condenatório 
proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso especial ou 
extraordinário, não compromete o princípio constitucional da presunção 
de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal" 
(HC n.126.292/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Teori Zavascki, DJe de 
17/5/2016).

III - Na hipótese das penas restritivas de direitos, a Terceira 
Seção desta Corte Superior, no julgamento do EResp n. 1.619.087/SC, de 
relatoria do insigne Min. Jorge Mussi, decidiu que, na ausência de 
manifestação expressa da Corte Suprema e a teor do art. 147 da LEP, não 
se afigura possível a execução da pena restritiva de direitos antes do 
trânsito em julgado da condenação.

Agravo regimental desprovido."
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Insurge-se o embargante alegando a existência de omissão no decisum, pois 

considera que a devida entrega da prestação jurisdicional demandaria a análise acerca de 

aspectos jurídicos de natureza constitucional, concernentes aos princípios constitucionais da 

isonomia e da presunção de inocência (art. 5º, caput e inc. LVII, da Constituição Federal).

Aduz que "a Turma deixou de se manifestar a respeito da regra trazida no 

art. 105 da Lei nº 7.210/84 que, em tese, também exigiria o trânsito em julgado para a 

execução das penas privativas de liberdade. Como se sabe, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, ao analisar o HC nº 126.292/SP, relatado pelo Exmo. Ministro Teori 

Zavascki, decidiu que o postulado constitucional da presunção da inocência não impede 

a execução provisória de acórdão condenatório proferido em sede de apelação, ainda 

que sujeito a recurso especial e/ou recurso extraordinário" (fls. 422-423).

Argumenta ser "um contrassenso jurídico permitir a execução provisória 

da pena privativa de liberdade e impedir a execução provisória da pena restritiva de 

direitos. Ora, se o novo entendimento do STF admite a medida mais grave (pena 

privativa de liberdade), por consectário lógico, a medida menos grave (pena restritiva 

de direitos) também deve ser permitida" (fl. 425).

Requer, ao final, sejam acolhidos os embargos declaratórios para sanar as 

omissões apontadas, atribuindo-se efeitos infringentes para que seja reconhecida a 

possibilidade de executar provisoriamente as penas restritivas de direito.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 510.483 - SC (2019/0138734-8)
  
RELATOR : MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE)
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : EVERTON SOTTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
   TAUSER XIMENES FARIAS  - BA040882 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DE PENAS RESTRITIVAS DE 
DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. OMISSÃO. 
INOCORRÊNCIA. EXAME SUFICIENTE DOS 
TEMAS. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
EMBARGOS REJEITADOS.

I - Nos termos do art. 619 do Código de 
Processo Penal, serão cabíveis embargos declaratórios 
quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição 
ou omissão no julgado. Não se prestam, portanto, ao 
reexame da matéria analisada no recurso.

II - Ao concluir a Turma que "no caso das penas 
restritivas de direitos, a Corte Especial deste 
Superior Tribunal de Justiça manteve o 
entendimento de que não cabe execução provisória 
antes do trânsito em julgado, nos termos do art. 147 
da Lei de Execução Penal, consoante julgamento 
dos EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no 
AREsp 971.249/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe 28/11/2017.", por consequência, assentou a 
limitação do entendimento proferido pelo col. STF no 
HC n. 126.292/SP e nas ADCs n.s 43 e 44. 

III - Não se vislumbra vício algum no v. acórdão 
embargado, pois o teor da prestação jurisdicional 
corresponde aos fundamentos constantes dos autos e 
adequou-se ao tema suscitado no recurso, com esteio 
na jurisprudência pacífica desta Corte Superior de 
Justiça e nos limites do que foi alegado na petição 
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recursal. 
IV - "[...] 3. Não se pode conceber a análise 

da discussão por outra linha de raciocínio somente 
para possibilitar subsequente interposição recursal, 
eis que as hipóteses legais não contemplam o 
oferecimento de embargos apenas com a finalidade 
de se prequestionar matéria para fins de recurso 
extraordinário." (EDcl no HC 403.848/RJ, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe 19/12/2017, grifei)

V - Mesmo para fins de prequestionamento, os 
embargos de declaração são cabíveis apenas quando 
houver ambiguidade, obscuridade, contradição ou 
omissão, nos termos do art. 619 do Código de 
Processo Penal, hipóteses que não se verificam no caso 
do v. aresto embargado, que, portanto, deve 
prevalecer. 

Embargos rejeitados.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE): Presentes os pressupostos  de 

admissibilidade, conheço dos embargos.

Pretende o embargante que sejam sanadas omissões no julgado embargado, 

consistentes no prequestionamento dos temas constitucionais relativos aos princípios da 

isonomia e da presunção de inocência (art. 5º, caput e inc. LVII, da Constituição Federal).

Pleiteia, ainda, a atribuição de efeitos infringentes ao julgado para que seja 

reconhecida a possibilidade de execução das penas restritivas de direitos impostas ao 

embargado.

Destaque-se, ab initio, conforme jurisprudência sedimentada nesta Corte 

Superior de Justiça, que são cabíveis embargos declaratórios quando houver, na decisão 
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embargada, qualquer contradição, omissão ou obscuridade a ser sanada (art. 619 do Código 

de Processo Penal). Além disso, é cediço que os embargos declaratórios não constituem 

recurso de revisão, sendo inadmissíveis se a decisão embargada não padecer dos vícios que 

autorizariam a sua oposição.

Afere-se do decisum que o Colegiado concluiu que as decisões proferidas pelo 

col. Supremo Tribunal Federal no HC n. 126.292/SP e nas ADCs n.s 43 e 44 não têm 

alcance no que diz respeito à execução provisória das penas restritivas de direitos, nos termos 

do entendimento sedimentado nesta Corte Superior de Justiça, manifestado por sua Corte 

Especial e nesta Quinta Turma. 

Ora, não vislumbro, na hipótese, qualquer omissão existente no acórdão que 

manteve decisão anterior proferida no habeas corpus, para suspender a execução provisória 

das penas restritivas de direitos impostas ao ora embargado, de acordo com a jurisprudência 

firmada nesta Corte de Justiça, exemplificada pelos precedentes a seguir colacionados:

"PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
RECONHECIMENTO DA INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO 
REGIMENTAL INTERPOSTO APÓS O PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS 
PREVISTO NA LEI 8.038/1.990. AUSÊNCIA DE VÍCIO NO JULGADO. 
PEDIDO MINISTERIAL PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
PENA RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os 
embargos declaratórios são cabíveis nas hipóteses de haver omissão, 
contradição, ambiguidade ou obscuridade na decisão prolatada. Não pode 
tal meio de impugnação ser utilizado como forma de se insurgir quanto à 
matéria de fundo, quando esta foi devidamente debatida no acórdão 
embargado. 

2. A norma especial da Lei n. 8.038/1.990, que prevê o prazo 
de 5 (cinco) dias para a interposição do agravo regimental, não foi 
expressamente revogada pela Lei n. 13.105/2015. Precedentes. 

3. Na hipótese, não há nenhuma irregularidade ensejadora 
dos embargos de declaração, visto que a causa foi satisfatoriamente 
decidida, em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal. 

4. 'No julgamento do EREsp n. 1.619.087/SC, a Terceira 
Seção assentou não ser possível, enquanto não houver manifestação 
expressa do Supremo Tribunal acerca da amplitude do Tema n. 925, a 
execução provisória da pena privativa de liberdade convertida em 
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restritiva de direitos, haja vista a disposição do art. 147 da LEP.' (AgRg 
nos EDcl no AREsp 744.921/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/9/2017, DJe 27/9/2017.).

Embargos de declaração rejeitados. Pedido do Ministério 
Público Federal de execução provisória da pena restritiva de direitos 
indeferido" (EDcl no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no AREsp n. 
971.249/SP, Corte Especial, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
28/11/2017, grifei).

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. ART. 147 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO. 

1. Após o julgamento do Habeas Corpus n. 126.292/SP 
(STF, Relator Ministro TEORI ZAVASCKI, TRIBUNAL PLENO, julgado 
em 17/2/2016), esta Corte passou a adotar o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal de que 'a execução provisória de acórdão penal 
condenatório proferido em grau de apelação, ainda que sujeito a recurso 
especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII, da 
Constituição Federal'. Em outras palavras, voltou-se a admitir o início de 
cumprimento da pena imposta pelo simples esgotamento das instâncias 
ordinárias, ou seja, antes do trânsito em julgado da condenação, nos 
termos da Súmula 267/STJ. 

2. Contudo, no caso dos autos, a pena privativa de liberdade 
imposta ao recorrente foi substituída por duas restritivas de direitos. 
Assim, considerando o disposto no art. 147 da Lei de Execução Penal e 
que, no Supremo Tribunal Federal, ao tempo em que vigorava o 
entendimento pela possibilidade de execução provisória das penas 
privativas de liberdade, não se autorizava a execução das penas restritivas 
de direitos antes do trânsito em julgado da condenação, não é possível, 
agora, a execução provisória de penas restritivas de direitos. 

3. Recurso provido para determinar a suspensão da 
execução provisória da pena restritiva de direitos, até o trânsito em 
julgado da condenação" (RHC n. 90.035/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 
Ribeiro Dantas, de DJe 05/03/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DE PENA RESTRITIVA 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. No julgamento do EREsp 1.619.087/SC, pacificou-se o 
entendimento no sentido da inadmissibilidade de execução provisória de 
penas restritivas de direitos, em observância ao disposto no art. 147 da Lei 
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n. 7.210/84 - Lei de Execuções Penais - LEP. 
Agravo regimental desprovido" (AgRg no RHC n. 90.881/RJ, 

Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe de 01/02/2018).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. USO 
INDEVIDO DE EMBLEMA DA POLÍCIA FEDERAL. CRIME DE MERA 
CONDUTA. DEMONSTRAÇÃO DE DOLO ESPECÍFICO. 
DESNECESSIDADE. EXECUÇÃO ANTECIPADA DA PENA. 
REPRIMENDA SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO INDEFERIDO. REDUÇÃO DAS PENAS 
BASE E DE MULTA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO. 

1. O tipo previsto no art. 296, § 1º, III, do Código Penal, é 
crime de mera conduta, sendo suficiente, para sua caracterização, o uso 
indevido das marcas, logotipos, siglas ou outros símbolos identificadores 
de órgãos ou entidades da Administração Pública, mostrando-se 
desnecessária a demonstração de dolo específico, bem como de ocorrência 
de prejuízo a terceiros. Precedentes do STJ e STF.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EAREsp 
n. 1.619.087/SC, pacificou o entendimento quanto à execução antecipada 
da pena restritiva de direitos, no sentido de que estas só podem ser 
executadas após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória, 
nos estritos termos do art. 147 da Lei de Execução Penal.

3. O pedido de redução das penas não foi analisado pelo 
Tribunal de origem, sendo inviável o seu exame nesta via, sob pena de 
indevida supressão de instância, devendo os autos retornarem ao Tribunal 
a quo, para que faça a sua análise como entender de direito. 4. Agravo 
regimental improvido. Pedido ministerial de execução antecipada da pena 
indeferido" (AgRg no AREsp n. 800.235/PE, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi 
Cordeiro, DJe de 19/02/2018).

"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR RESTRITIVA DE 
DIREITOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Por ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.619.087/SC, de 
relatoria do Ministro Jorge Mussi (DJe 24/8/2017), a Terceira Seção desta 
Corte Superior de Justiça concluiu pela impossibilidade de execução da 
pena restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da condenação. 

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
420.045/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 
19/12/2017).
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Nos presentes embargos, a despeito da alegação de omissão na análise de 

determinadas teses constitucionais, infere-se do acórdão objurgado que o teor da prestação 

jurisdicional corresponde aos fundamentos constantes dos autos e adequou-se ao tema 

suscitado no recurso, com esteio na jurisprudência desta Corte de Justiça, nos limites do que 

foi alegado na petição recursal. 

Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido 

de que "[...] Não se pode conceber a análise da discussão por outra linha de raciocínio 

somente para possibilitar subsequente interposição recursal, eis que as hipóteses legais 

não contemplam o oferecimento de embargos apenas com a finalidade de se 

prequestionar matéria para fins de recurso extraordinário" (EDcl no HC n. 403.848/RJ, 

Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 19/12/2017, grifei).

Com efeito, a ausência de menção à matéria constitucional não significa 

omissão, nem ausência de prequestionamento, eis que "O prequestionamento para o RE não 

reclama que o preceito constitucional invocado pelo recorrente tenha sido 

explicitamente referido pelo acórdão, mas, sim, que este tenha versado inequivocamente 

a matéria objeto da norma que nele se contenha" (RE n. 141.788/CE, Rel. Min. 

Sepúlveda Pertence, IN DJ 18/6/93).

Ademais, cumpre destacar que, mesmo para fins de prequestionamento, os 

embargos de declaração são cabíveis quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição 

ou omissão, nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, hipóteses que não se 

verificam no v. aresto embargado, que bem analisou todos os argumentos lançados pelo 

Ministério Público Federal no agravo regimental. 

Acrescento, por fim, que "o julgador não é obrigado a rebater todos os 

argumentos aventados pelas partes quando o acórdão recorrido analisar, com clareza, 

as questões essenciais ao deslinde da controvérsia, havendo, ainda, razões suficientes 

para sua manutenção" (EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp n. 534.318/PB, Rel. Quinta 

Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 17/6/2015).

Sobre as questões em análise, confiram-se os precedentes desta Corte: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
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ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. OPERAÇÃO CALICUTE. ART. 619 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA DE 
QUALQUER VÍCIO. PRETENSÃO DE NOVO EXAME. INVIABILIDADE. 

1. Os embargos de declaração têm âmbito de cognição 
restrito às hipóteses do artigo 619 do Código de Processo Penal, quais 
sejam, a ambiguidade, a contradição, a omissão ou a obscuridade da 
decisão atacada. 

2. Se o acórdão resolveu a controvérsia trazida, exaurindo a 
prestação jurisdicional com espeque na jurisprudência deste Superior 
Tribunal e decidindo a causa nos limites do pedido, não se pode conceber a 
existência de vícios ensejadores da oposição de embargos. 

3. Não se pode conceber a análise da discussão por outra 
linha de raciocínio somente para possibilitar subsequente interposição 
recursal, eis que as hipóteses legais não contemplam o oferecimento de 
embargos apenas com a finalidade de se prequestionar matéria para fins 
de recurso extraordinário. 

4. Embargos de declaração rejeitados" (EDcl no HC n. 
403.848/RJ, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 19/12/2017, grifei).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO 
COMBATEU TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA 182/STJ. NEGATIVA DE VIGÊNCIA 
AO ART. 107, IV, DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. CONTRARIEDADE AO ART. 
619 DO CPP. INOCORRÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. OFENSA AOS ARTS. 29 DO CP, E 20, § 2º, DA LEI Nº 
7.716/89. DOLO DA CONDUTA. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AFRONTA AO ART. 93, IX, DA CF. 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. [...] 

3. De acordo com o entendimento jurisprudencial 
remansoso neste Superior Tribunal de Justiça, os julgadores não estão 
obrigados a responder todas as questões e teses deduzidas em juízo, 
sendo suficiente que exponham os fundamentos que embasam a decisão. 
Incidência do enunciado 83 da Súmula deste STJ. 

4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância 
ordinária, fazer um cotejo fático e probatório a fim de analisar se a 
conduta do agente é dolosa ou culposa, ou ainda, um indiferente penal, 
porquanto é vedado, na via eleita, o reexame de provas, conforme 
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disciplina o enunciado 7 da Súmula desta Corte. 5. A análise de matéria 
constitucional não é de competência desta Corte, mas sim do Supremo 
Tribunal Federal, por expressa determinação da Constituição Federal. 6. 
Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp n. 
580.382/SC, Sexta Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 3/11/2014, grifei).

Nesse contexto, à míngua de omissão no v. acórdão embargado, rejeito os 

embargos de declaração.

É o voto.

Documento: 1870779 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/10/2019 Página  12 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2019/0138734-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 510.483 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00094397920168240018  94397920168240018

EM MESA JULGADO: 01/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 TAUSER XIMENES FARIAS  - BA040882 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : EVERTON SOTTA 
CORRÉU    : EVERTON JUNIOR STIEVEN 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : EVERTON SOTTA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

 TAUSER XIMENES FARIAS  - BA040882 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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